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DE 200801 - 0019 / 2008PROJETO DE LEI 

.PROMOVENTE: VEREADOR	 ADILSON AMADEU

EMENTA:	 DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL A ENTIDADE QUE

ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (REF. A ENTIDADE

CENTRO ESPÍRITA JESUS, SEDIADA NA RUA JAPARATUBA, 338 -

SACOMÃ, SÃO PAULO - SP).
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Papel para informação, rubricado como folha n° 28
do processo 01-19 de 2008 01/10/2009

L)LiAdia4,0-

Ubirajara FUPrestes Filho
RF 11215

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 17/02/2009
Arquivado novamente em 01/10/2009
Com 28 fls.
O Funcionário

JUL ' c-^ fd
Ubiraj ara F. restes Filho

RF 1121

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço grafko da OASR



•

•

Segue(m) Juntado(s), nesta data,

documento(s) rubricado(s) sob

n°	 e tolha de informacdo

sob n°	 O? io  109 

rat/titicoic1/4--

USIRMARA DE F. PRÊSTES FUI°
•CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

RF.11.215



Câmara Municipal de São Paulo

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	

do processo n. 2 04 -00_1 9  de 20 0 g 	 O 9 / c2o0 cl  (a)

Maria José de Oliveira
Técnico Administrativo

RF 10940

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo de 30

(trinta) dias no qual não foi apresentado recurso.

15/09/09

Ângela5fdin-Andre'cini
Secretári

a
 de Apoio Legislativo

SGP-2

•



Folha n°02.	 do %e

00.1  de 200g
. V V	 -

_
Mana Jo • e :.4sirveire
Técnico •	 i Zi-trativz

RF 10.940
CiteARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 13 de agosto de 2009.

Memo SGP -2 n g 119/2009

Ao Nobre Vereador

• ADILSON AMADEU (PTB)

O PL ng 19/2008 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude

de parecer pela  ILEGALIDADE  emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA)

dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGEORlitii-MIDREONI
Secrétía Je Apoio Legislativo

SGP-2

CÂMARA MU MC . :r..",E SÃO PAULO

46° G,/ - '	 ,;•.: :AI Amadeu

/-‘14, 3aL/  (9 

RECEBIDO
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha	 -;•1JO proc

no

SaluEge RI 
R .V

..)1.11t.05

I

retribuição, na concessão de benefícios e colaborações, de acordo com as possibilidades e
a critério do Executivo (art. 3°, parágrafo único, Lei n° 4.819/55).

Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimé to deste projeto na hipótese de recurso
provido pelo Plenário desta Casa, nos mos ••• at 79 do Regimento Interno.

1114," 74.4

Sala da Comissão de Constituição, Jus i e=n1 - o slação	 pativa, 05/V0',ãlação P-ativa, OSID/0',

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 2



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha flo 	 proc.

nc,	 TI! 5	 ,....,
Sx)lange Raino

RF.
os,Santos

16- PAR

16- 00608/2009

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0019/08.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adilson Amadeu, que visa
declarar de utilidade pública a entidade denominada Centro Espírita Jesus, sediada na Rua
Japaratuba, n° 338, Sacomã, São Paulo, SP.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

410 
Verificando a legislação reguladora da matéria, percebe-se que a Lei n° 4.819/55 e suas
alterações posteriores vinculam a atividade do Executivo de declaração de utilidade pública
ao atendimento dos requisitos nela previstos. Vale dizer, a legislação sobre o assunto tornou
o ato do Executivo vinculado à estrita observância dos requisitos legais, quais sejam, a
verificação do tempo de aquisição da personalidade jurídica da entidade requerente da
declaração, a prestação continuada de serviços à comunidade, a não remuneração de seus
cargos à diretoria e a sua reconhecida idoneidade. Portanto, o Executivo somente pode
declarar de utilidade pública uma determinada entidade se esta atender aos requisitos
previstos na lei.

Entretanto, a natureza vinculada desse ato pelo Executivo não lhe retira sua exclusiva
competência para a prática do mesmo, como, de resto, a Lei n° 4.819/55, corretamente
admite ao utilizar o verbo "poder", no "caput" de seu art. 1°.

Desta forma, ao Executivo cabe, com exclusividade, verificar a conveniência e oportunidade
para a declaração de utilidade pública de determinada sociedade civil requerente, eis que o
fará unicamente quando tiver interesse em que referida sociedade colabore com o Poder
Executivo no setor de sua especialidade, nos termos do art. 2°, letra "a", da Lei n°4.819/55;
porém quando pretender praticar o ato, somente poderá produzido com o atendimento das
disposições legais. Ao Legislativo, portanto, dada a natureza eminentemente administrativa
do ato de declaração de utilidade pública, não cabe determinar a atuação do Executivo,
tornar "vinculada" sua atividade, sob pena de ofensa ao princípio constitucional da
independência e harmonia entre os Poderes, mas regular, normatizar, a prática desse ato.

A declaração de utilidade pública não configura a concessão de um título honorífico. Os
efeitos dessa medida dizem respeito à relação especial que se estabelecerá entre o Poder
Executivo e a entidade beneficiária da declaração, dado o reconhecimento de sua condição
de entidade prestadora de relevantes serviços à comunidade e o caráter benemérito dessa
contribuição social. Reconhecendo a Prefeitura a continuada prestação de serviços à
coletividade pela entidade, sua idoneidade, e a perseguição de fins de interesse municipal,
reconhece sua condição de entidade de utilidade pública, formaliza a intenção de contar
com sua colaboração na prestação de serviços à comunidade ou com o empréstimo
temporário de suas instalações (art. 2°, Lei n° 4.819/55), o que pode resultar, como

17- RELCOM

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-41 	 17- 00649/20.99.,„,..,,
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

do processo n° .?/.de 200, g	)")' /	 O 2. /

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Papel para informação, rubricado Corndfolhan°', 	

2009  (a) 	

José Roberto Ferrotra
Assistente Par1ament4F

RF 100.702
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

...

• ;

Ângela Bfidin_Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 572  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 	  	 de 20t? 
-

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
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•
Atenciosamente,

•

Câmara Municipal de São Paulo
Vereador Adilson Amadeu - 462GV

Rmszslzinte~wrr
Assistente Parlamentar

RF 100.702

420/2008
421/2008
444/2008
472/2008
473/2008
532/2008 /
669/200 

PR 3612005
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Vereador Adilson Amadeu — 462GV
Folha n°.4/.....dcesso
no

.......
• t,e2.-te—Pariul-r""e"Rtnentar.

ASsis

-meN,
• ,

Câmara Municipal de São Paulo

223/2006
229/2006
310/2006
311/2006
312/2006
387/2006
388/2006
506/2r6
532I206
637/2 06

• 128/2007
191/2007
230/2007
231/2007
293/2007
389/2007
488/2007
526/2007	 /
5462007	 /
600/2007 /
736/2007„/
781/200'j

S	 19/2008
26/2008
32/2008
39/2008
53/2008
56/2008
118/2008
134/2008
152/2008
153/2008
288/2008
307/2008
308/2008
367/2008
377/200
38 6/200 8



REQUERIMENTO Assistente Parlamentar
_

9.r: 100.702

/

Câmara Municipal de São Paulo
Vereador Adilson Amadeu — 462GV 	 Folho no .g.Q..,cio Processo

no 	 /  de 	

•

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Requeiro, ao Exmo. Sr. Líder da Bancada do PTB - Nobre Vereador Celso

Jatene, pela seqüência descrita a seguir, projetos que por motivo de

termino de legislatura foram arquivados, para as providências de praxe no

sentido de dar seu devido prosseguimento.

Projetos de Leis 

55/2005
56/2005
61/2005
73/2005
144/2005
178/2005	 7
397/2005	 it
465/2005
467/2005 /
591/2005 / .
612/2005/
613/2005
679/20á
712/20Ó5
745/20(05

75400 :\\

3/2006
20/2006
21/2006
40/2006
133/2006
178/200



REQUERIMENTO 
Assistente Pariarnfbntar

13 - RDS	 RF 100.702
13- 00050/2009

Folha no	.... do Rocesso

ri° Ql.:Q.4).1.9 foe T.po 

Ye

177E2gff
VEREADOR .

5032, -

PROTOCOLO I.E

• Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos
em listagem anexa, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, sejam desarquivados
e voltem ao tramite normal.

Seriedade Sempre

Viaduto lacarei, 100 .— 9.° andar— saúz 914— Cep 01319-900 — Tone: 3596-4505 — Tar, 3396-3940

e-mad vereador@cefsojatene.com .dr	 site: www.cersvjatene.com.6r



'IZZIMeberto-ferretra
Asaiatenbs Parlamentar

RIF 100.702

•



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 18
do processo 01-19 de 2008 21/01/2009

4) cLAC.

Ubirajara . Prestes Filho
RF li 15

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 18 fls.
Arquivado em 21/01/200

Ubirajar F. I

L)

R	 1215

O Funcionário f/
F. Prestes Filho

•

,

-	 a sle

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no sentlço gálico da CMSP.
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RECEBIDO À" PROCURADORIA DA 
CÂMARA MU/IICIPM. DE SÃ

\

O Mn

SETOR 00 PROCESSO LEGISLATIVO

PORJIA214223:612i----------

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos do artigo 275 do Regimento Interno.

São Paulo, 11- /0 -i : / 02,43.91&w

Inamar Alves de Sousa Juniorçr
Secretário de Comissão

RF -101204

.•••••••••••••n••n•••n•
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Raiminço-Balista
Procurador Supervis6r è1)9 Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

RECEBIDO - SGP - 22

1(4 MAR 2008

PROTOCOLO LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL:DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto nada foi localizado.

\	 \-

São Paulo, 12 de março de 2008.	 -São Paulo, 12 de março de 2008.

SGP-2
Sra. Secretária.

Efetuada a pesquisa e análise, para prosseguimento.

SP., 13/03/08

1.alown
,

Ra	 lBatiSta
Procurador Legis ivo Supervisor

S€.,tor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prtvia
OP.0ISP n° 106.926

, \À Com. de Constituição, Justiça
e Legis1açã3 Participativa.

t "4- t  oe •....	 "Ice ,r

hÂNGEUi.n{' liã:174-45SDÉ;IONT
UCCICCiália Apoio Legi31âtivo
j 

SGP-2	 .-

Palácio Anchieta - Maduto Jacatei, 100 Sao Paulo - P CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.canarag).gov.br
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 - 	 1,0,7	 27-1 ' l—i	 '92 	 (a) 	 eël)	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

03/03/N

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
04 /03 / og

ÂNGELA BOMIN ANDREONI
Secretária 

de 
Apoio Legislativo

SGP-2
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São Paulo, 01 de julho de 2007

Agenor Padilha
Presidente

ofx,

Yaidéri,) Alves da Silva - Conselheiro Eleitd.;-g

Russini - Conselheiro Eleito

iIcnï xv e Silva Conselheira Suplente leita

•
.s.	

1:77,X '. *g-cirro .....*ri,

-47o*parZek	
.	 .,,P,'
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,t4x %O ¡Ma' ^i"-áct • n• _

Folha n° .45"" do proc.
tuo

	

refictm..0 Rf.4.51K0C4?-trz. i:"EtiOAEFtbr415?	 " 	 	 de  D g _UCIP:

Ackrãia Cicone - Ass. Parlamentar

	

-6X1-\ t"- 000434972	 RF. 100.406

r'residenie e pela Diretoria Executiva eleita e Cdiã
vas:à(..,

eleito, como sinal de sua

—
leretrange.là. Maria de Araujo Russini

Seaetaria

. :\deiru.r ‘. 1.endonça. - Presidente eleito

• os e inir Jesus B ottaro - Vice-Presidente Eleito

rankzein Maria de Araujo Russini - Secretária Eleita

Sivano- Tesoureiro Eleito

/> A '...:x

	

	 )-& __ /2'	 74(/Y)Mendes Alarcon - Conselheira Eleita  ("72e ,i	 t~feyr-)

!",1,11.Lro alcon - Conselheiro Suplente Eleito
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Folha n°	 proc.

o 7,

•
• Qui

. 1, .‘	 411

..."" %ti.	 All• 1. .	 bis"

:iti: 1,7

1 O 6 e	 ,,,.9432.9,ã/
fe•n••• kyr, •

•

CPP.A, DE. kt".i, $:	 t}:; AtUf.lolitrawswgà

•

Acie;:ra Cicorie	 Padamentar
_bJkJL U3?t.S7. 100.406

Dl RETO RIA EX EX11,7117,A;));&

Ademir Menduiça brwileiro, desquitado, psicólogo, residente a Rua Moisés Jorge
Patente, São PauloISP, portador do RO 3.547.778-7 e CPF 062.179.588-72

tsderite: Rosem:ir Jesus Bottaro. brasileiro, casado, técnico eletalkiico, residente a Rua
314 — Sacçmna. São PauloISP, portador do RO 13.578.488 e CPF 022.474.058-00.

wcreturi Petrangela Maria de Araujo Russini, brasileira. casada, do lar, residente a Rua Arroio

3rar.cle -116 —Sacam, São PaulofSP, portadora do RG 19.458.154 e CPF 085.339.538-10.

Fesoureiro: Airton Suzano. brasileiro, casado, aposentado, residente a Rua Moisés J orge Mussi.
P ene, São Paulo/SP, portador do RO 2.984.075 e t::'PF 100.476.898-20.

CONSELHO FISCAL

Conselheiro: \ .'aldério Alves da Silva, brasileiro, casado, apcsentado, residente a Rua Frai iSCO

‘•,1( aidirt 314 — São João Clirnaco. São Paulo/SP, portador do RO 3.098.663-1 e CPF
•t. :- 1 	 f:78-72.

selheiro: Marcelo Rusáni, brasileiro, casado, assessor parlamentar, residente a Rua Arroio
Cie• t 16 — Sacornã. São Paulo'SP, portador do RG 13.530.726 e CPF 065.443.918-40.

;:onsetheira: Dolwes Campos Mendes Alarcon, brasileira, casada, auxiliar administrativo.
a Rua Marques de Manca, 482 casa 2 — Sac-omã, São Paulo iSP, portadora do RG

025 e OPF 035.934.088-13.

(..:ortsdheiro Suplente; Mauro Falcon, brasileiro, casado. representante comercial, residente a
66-Somã São Paulo/SP. portador do RO 11.544.152 e CPF 920.220.818-20

tsdh eira Suplente: Helena Soava Silva, brasileira, viúva, do lar, residente a Rua Caripurá„
• João Climac o. São Paulo/SP, poitadora do RG 17.042.541 e CPF 143.334.398-33.

os trabalhos, o Sr. Presidente, informa que o mandato dos eleitos na presente data.
uucio na presente data e término em 30/0612010, declarando-os empossados para todos

•.te direito.

o Sr Presidente passou a pelam para quem quisesse se manifestai-, e na ausência de

.tesí.o. como nada mais havia para ser tratado, agradeceu a presença de todos e deu por
7' ; : '3 %.1 a Assembléia Geral, determinando a mim, que servi como secretaria, que lavrasse a

e ata e levasse a registro junto aos ,áigãos Públicos competentes para surtir os efeitos
k necessários. Em sinal de sua atrovaç"ão, esta ata vai assinado por mim, pelo Sr.

.4,	 r)
• .

1..xj•
1
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10....Folha n°-____do proc.

Ade€ria'Cicoae - As. Pedlawentar
RF. 100.406

Ç.fifkkg:
1.1nrÉ.;	 UI •
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e JUL rer_s*-0 3\3 I. 9

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EMBAP
CENTRO ESPÍRITA JESUS

CNPJ 62.754304/0001-00

RIA DO

.‘ dia do rne' s de julho de 2007, em segunda convocação às 10:30 horas, atendendo ao Edital
Cmvocaçào de 15106/2007, nesta Capital na Rua Japaratuba,338-Bairro do SaconaCEP:

4254-000. reuniram-se os associados do Centro Espirita Jesus, descritos e assinados na relação
de ptesença anexa, nos termos do estatuto em vigor, para deliberarem quanto a:

1. COMUNICADO DE NOMEAÇÃO DE ADMINISTRADOR PROVISÓRIO, NOS
TERMOS DO ARTIGO 49 DA LEI 10.406102;

2. REFORMA DO ESTATUTO SOCIAL EM VIGOR

3. MUDANÇA DE ENDEREÇO DA SEDE SOCIAL DA ENTIDADE;

4, ELEIÇÃO E possE DA DIRETORIA EXECUTIVA E CONSELHO FISCAL.

Assuituu a direção dos trabalhos assembleares, por força da sentença prolatada pelo MM. Juiz de
Direito da 3 3 Vara Civil do Foro Regional X — Ipiranga, nos autos do Processo ri)
583.10.2004.005985-5, onde foi nomeado na qualidade de Administrador Provisório o Sr.
,kgeitor Padillia, que escolheu a mim Petratigela Maria de Araujo Russini, para secretaria-lo.
Após conatar o quorum estabelecido no estatuto social vigente, o Sr. Presidente, declarou
regularmente instalada a Assembléia Geral, falando da sua incumbência de regularizar a vida

do Centro Espirita *Jesus, perante aos órgãos públicos e a iniciativa privada.

214: , jorainuo, o Sr. Presidente, falou da necessidade de adequar o estatuto social a legislação
em vigor. ilidira-ido a alteração do endereço da sede social, da Rua Pupo Nogueira, 29 — Sacomã -

ia	 Patilo:SP, para a Rua Japaratuba,338. Sacomã - CEP:04254-000, São Paulo/SP, passando a
‘Iv int.eiro teor do mesmo. Ao final da leitura, debatido artigo por artigo e esclarecidas as

attva1a: apresentadas, o -novo" estatuto social foi aprovado por unanimidade, ficando desta
fCrinG ret'orinado e consolidado o estatuto sócial da entidade, que é parte inseparável da presente
ata. a,.:an.d...) desta forma o Centro Espirita Jesus, com sede a Rua Japaratuba, 338 — Saconal
.TFP n4 254 -000, São PauloiSP.

eis de concluída a reforma estatiaária, o Sr. Presidente apresenta à Assembleia os candidatos.
da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, dando início do pleito eletivo e após o

dos votos presenciado por todos, foi apresentado pelo Sr.,..„Presidente o resultado.
assim composta a Diretoria Executiva da entidade e o Conselhó Fiscal:

..A; •
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_
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Artigo 35 - A Diretoria somente poderá aceitar auxílio, doação, contribui .k,„ ...:otrsubvençãO) 	
en ,momo firmar convênios, quando estiverem eles desvinculados de ". • ••-	 Padimentar

mq0di5iüem o caráter espirita do Centro, não prejudiquem suas atividades normaisREu1~06
'Vil:alidade doutrinária, para que seja preservada, em qualquer hipótese, a sua total independência

administrativa.

Artigo 36 - O Centro poderá firmar acordos, convénios e parcerias com outras organizações,
visando à execução de todas as finalidades previstas neste Estatuto e no seu Regimento interno.

§ 10 - Os acordos, convénios e parcerias serão precedidos da verificação de que a
organização possui nível e orientação compatíveis com a prestação dos serviços a serem
c onven iados

§ 20 - Os instrumentos do acordo, do convênio e da parceria consignarão normas de controle
e fiscalização da ajuda prestada pelo Centro, inclusive a sua automática cessação pelo
descumprimento do ajuste.

Artigo 37 - Os membros da Diretoria e do Conselho não poderão usar o Centro ou o seu
património como garantia de quaisquer compromissos, como lanças, avais, endossos ou abonos,
ressalvados os referentes a operações relativas à atividade da instituição autorizadas pela
Assembléia Geral.le Artigo 38 - Em caso de dissolução do Centro, por falta absoluta de meios para continuar

ncionando, por sentença judicial krecorrivel ou por deliberação de mais de dois terços dos
associados em Assembléia Geral, o patrimOnio será revertido em beneficio de outra entidade
espirita legalmente constituída, funcionando na localidade e registrada no Conselho Nacional de
Assistência Social ou, em sua falta, de outra Indicada pelo Órgão Federativo Espirita do Estado.

Artigo 39 - Este Estatuto é refomiável no tocante administração, por deliberação da
Assembléia Geral, atendidos os requisitos nele previstos (Código Civil, art. 46, inciso IV).

Parágrafo único - Em hipótese alguma haverá reforma dos objetos e fins estatuídos no art. 1°
deste Estatuto.

Artigo 40 - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Diretoria, ad referenOutrA

da Assembléia Geral. 	 11

- •
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•CAPÍTULO VIII	 -	 •	 -. 1.

DA DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA	 391 ,..,!,.. .. t
?if	 - : ;	 - 4 •	 -

Artigo 41 - Este Estatuto foi aprovado pela Assembléia Geral Extraordiniga, @Ca -, . em.
primeiro de julho de dois mil e sete, e entra em vigor nesta data, revogando-se ii-9 criseeplç .,- -_ em:.
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- apresentar o balanço patrimonial e a de 	 -GR,oRia.1
irr.: iCi0 para serem integrados ao Relatório Xriu -aVda Direto 

VI! - organizar os balancetes mensais e o balespil g§
apresentado juntamente com o relatório da .Dir.etot,I~
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Parágrafo único - Nenhum cheque, referente a qualquer retirada ' bancárip, terá emitido ao

Seção III

Do Conselho Fiscal

Artigo 29 - O Conselho Fiscal é composto de 3 (três) membros titulares e 2 (dois) suplentes,
todos associados efetivos, eleitos e considerados empossados peia Assembléia Geral.

1 - O Conselho Fiscal poderá ser convocado, em caráter extraordinário, mediante
deliberação da Diretoria ou por solicitação escrita de um dos membros efetivos do Conselho
Fiscal dirigida ao Presidente.

§ 2 - O mandato dos membros do Conselho Fiscal é de 3 (três) anos, podendo ser
reeieitos, isolada ou conjuntamente.

4.	 Artigo 30 - Compete ao Conselho Fiscal:

- dar parecer nos balancetes financeiros mensais e no balanço anual;

- impugnar as contas quando necessário;

- r eunir-se mensalmente ou quando julgar conveniente;

- fiscalizar a gestão econômico-financeira do Centro.

CAPITULO VI

DAS ELEIÇÕES

Artigo 31 - A eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal será realizada no mês de julho,
sendo de 3 (três) anos o mandato dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, na seguinte

! convocada a Assembléia Gerai serão escolhidos dois membros para auxiliar a eleição;

- não será permitido o voto por procuração;

010	
li; - somente poderá votar o associado que estiver quite com a Tesouraria;

• apurados os votos e resolvidas as impugnações, se houver, o Presidente da mesa
,orowarnara os eleitos e a posse se dará de imediato, assumindo o exercício ao final da
As si,gritfila Geral.

CAPITULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 32 - Pela exoneração, salda ou outra forma qualquer de abandono, a nenhum
as:scolaco será lícito pleitear ou reclamar direitos ou indenizações, sob qualquer titulo, forma ou
oretexto. por possuir, apenas, a condição de associado.

Artigo 33 - Não será permitido, aos associados, Departamentos, órgãos e congêneres, a
:-epresontação por meio de procuração, para o exercício de quWItpár de suas atribuições.

•
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‘Artigo 25 - Compete ao Presidente:	 -8JULE000"4872	 FT. 100.406

I- re presentar a instituição em juízo ou fora dele;

li - coordenar todas as atividades do Centro de acordaWiffi .triízi•ãnte Statuto e demais
normas:

III - presidir as reuniões da Diretoria e convocar as Assembléias Gerais para reuniões
nrdinarias e extraordinárias previstas neste Estatuto, presidindo a todas, exceto as de prestações
.ce contas e as de eleição dos membros da Diretoria;

- asar com o Secretário a documentação do Centro;

V - assinar com o Tesoureiro os documentos que se refiram à movimentação financeira;

VI elaoorar relatórios anuais para aprovação da Assembléia Geral;

Vil - organizar a representação do Centro junto ao órgão de unificação do Movimento
e- spirita correspondente.

Artigo 26 - Compete ao Vice-Presidente:

ip 1 - auxiliar o Presidente no desempenho de suas funções, substituindo-o nos impedimentos
gventuais, cumulativamente com as suas atribuições;

II - convocar a Assembléia Geral, para preenchimento do cargo de Presidente, no caso de
y'acáncia, faltando mais de seis meses para o término do mandato presidencial.

Artigo 27 - Compete ao Secretário:

- organizar e manter em ordem os serviços de secretaria;

11 - assessorar o Presidente durante as reuniões;

til - redigir e encaminhar ao Presidente a correspondência de rotina a ser expedida, dentro
zie suas funções;

iV - assinar com o Presidente a documentação dirigida a terceiros;

V - (edigir a ata das reuniões da Diretoria e da Assembléia Geral;

- cientificar os interessados a respeito das reuniões convocadas pela Diretoria ou pelo
P:.esidenze;

Vil - substituir o Vice-Presidente em seus Impedimentos eventuais, cumulativamente com

40.., funções.

VW - assumir a presidência da Instituição, no impedimento simultâneo do Presidente e do
.,.ce-Presidente.

Artigo 28 - Compete ao Tesoureiro:

I - manter em ordem todos os livros e material da tesouraria;

• assinar com o Presidente todos os documentos que representem valor, especialmente
epositos e retiradas em estabelecimentos bancários;

efetuar, mediante comprovante, os pagamentos autorizados;

IV • arrecadar quaisquer receitas, mediante recibo, depositando-as em estabelecimentos
bancários escolhidos pela Diretoria;

V - trazer rigorosamente em ordem e em dia, escriturados com ci*eza e precisão, os livros
resciuraria;

6
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COne - A. Palargentar

JUL. cc u 3 3	 100.4W
- Para as deliberações a que se referem os incisos II e IV é exigido o voto concorde de

dois zwS dos presentes à assembléia especialmente conv~ear,-majg fim, não podendo
ela clelterar. em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados ou com menos de
.rn Ierçs.) nas convocações seguintes.

Arllç!o 22 - A Assembléia Geral poderá funcionar em primeira convocaç o com "‘ sa maioria
aos associados com direito a voto e, em segunda convocação, com qual q	 número de

ss':.mlé:20::-;.	 -

.• A convocação da Assembléia Geral deverá ser feita por edital, afixado na sedÁ social,
. • :)fr antecedência mínima de 10 (dez) dias, contendo a pauta dos assuntos sbre-"os quais
ever :3 riE.!;lberar.

- Toda Assembléia Geral terá ata registrada em livro próprio.

".;	 - Apurada a presença de número legal para instalação da Assembléia Geral, o
Presioente do Centro ou seu substituto dará inicio aos trabalhos, presidindo-os, ressalvados os

delasos dispostos no inciso 111 do artigo 25, oportunidade em que passará a direção ao presidente
•nntão escolhido peio plenário.

Seção II

Da Diretoria

Ank:."4 ,';	 - O Centro sera administrado por uma Diretoria, eleita dentre os associados, com a
seguinte composição:

- Presidente;

• -• Vice-Presidente;

eoretário;

`ftsoureiro.

Par•grafo único - O mandato dos membros da Diretoria é de 3 (três) anos, podendo ser
reeied3s. ,solada ou conjuntamente.

• 1sziqu 24 - Compete à Diretoria:

110 •vigir e administrar o Centro, de acordo com as disposições estatutárias e regimentais;

- oesenvoiver o programa de atividades do Centro;

•-.stabelecer os regulamentos e o Regimento Interno;

• aecidir sobre medidas administrativas;.

• - ...tesignar, entre seus membros, substitutos para os Diretores em caso de impedimento
quando não houver disposições estatutárias sobre o caso;

- autorizar operações financeiras, até o limite estabelecido pela Assembléia Geral;

• -i rovidenciar a execução de quaisquer obras, reparos ou consertos imprescindíveis às
urinais da instituição;

propor reforma do Estatuto à Assembléia Gerai;	 •

borar baiancetes financeiros mensais e balanço anual. 	 d).	 .
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CAPiTULO IV

DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA	 - -Ass Parla~

Arigc
rec NI n

!7 - O património do Centro constitui-se de todos os bens móv is e s. imoMs '	
is

0O-T
,	 Neentla a possuir, adquiridos por compra, por doações de terceiros du por outros meios
I	 egais devendo ter registro contábil.

,Artigo 6- Os bens imóveis de propriedade da instituição não podãer vendidos,
naccs ci gravados em hipoteca ou anticrese, no todo ou em parte, salvo s mediante

• !oposta submetida à Assembléia Geral, esta o aprovar, delegando poderes á Direto 'a, que
lizara respectiva operação.

-1
Parágrafo único - Os bens móveis poderão ser alienados, trocados ou doados pela piretoegi,

• -. •ste deverá registrar as operações, constando do relatório anual para ciência da Aagembldia
II,

".51,3	 r"-	 5,e,-.Artign 19 - Constituem fontes de recursos do Centro:

: -- :; ntribuições dos associados e colaboradores;	
"Sz,,...., 	l.c....11 	‘z.,:::'::::..1

,-,	 G	 r •
'; — -s u bven çt5 es financeiras do Poder Público e convênios; 	 ...	 C	 ..*: ....

o•.:

• ::::::,	 (42.	 n:;,•:::,;;

- doações, legados e aluguéis;	 o	 c.,..)	
..v,

'..?-

Artign 19 - Constituem fontes de recursos do Centro:

ntribuições dos associados e colaboradores;
r •

u bven çt5 es financeiras do Poder Público e convênios;
•— doações, legados e aluguéis;	 r.^›	 ." Yag.

t.Q

CAPíTULO V

DA ADMINISTRAÇÃO

Seção 1

Da Assembléia Geral

Artigo 2.0 - A Assembléia Geral, órgão soberano do Centro, é constituiria pelos associados
.ffet iV05	 jS0 de seus direitos.

- A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, a cada ano, no mês de março, para
?.orovação das contas, e a cada 3 (três) anos, nos termos do art. 31, para eleição da Diretoria e

onselfi r.., Fiscal.

A Assembléia Geral reunir-se-á extraordinariamente toda vez que for convocado peio
; •, sidente. peia maioria da Diretoria ou por um quinto dos associados.

ArtitIt; ?.1 - Além de outras atribuições dispostas neste Estatuto, compete à Assembléia

ekic...;er a Diretoria e o Conselho fiscal;

• -eformar este Estatuto e resolver casos omissos;

escolner um Presidente para dirigir os seus trabalhos, quando se tratar da prestação de
da Diretoria;

\-• destituir membros da Diretoria, se for reconhecida a existência de Motivos graves, em
fundamentada, pela maioria absoluta dos presentes à Assembléia Geral

convocado para esse fim;
•

,	 dir sobre as contas anuais da Diretoria, considerando o parepWspNnselho Fiscal.

juros e rendimentos;	 .

- promoções beneficentes;
. • 14

- venda de produtos e serviços realizados pelo Centro, tais corno artesanatos, utensiliOs,
oenS oriundos de reciclagens e quaisquer outras atividades que proporcionem recursos

ra o atendimento de suas finalidades, compatíveis com os princípios doutrinários.
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Seção IV

Da Contribuição

Artigo 12 = O associado contribui mensalmente com a mensalidade fbiada em valor minimo
pela Diretoria, ou, a seu critério, com importância superior àquela.

Artigo 13 - Os associados que, por extrema escassez de recursos pecuniários, solicitarem
dispensa da contribuição mensal ficarão isentos, a critério da Diretoria, até que sejam afastadas
as razões que motivaram o pedido de isenção.

Paragrafo único - Os associados efetivos dispensados da contribuição financeira, conforme
o disposto neste artigo, continuarão com os mesmos direitos e deveres.

Artigo 14 - O associado efetivo que faltar ao pagamento de suas mensalidades por mais de
seis meses, sem se utilizar da faculdade que lhe é outorgada pelo artigo anterior, será
onsiclerado renunciante aos seus direitos e terá, em conseqüência, a matrícula cancelada, salvo

Wuando a Diretoria conceder novo prazo.

	

••• o jt.Va	 a.4.
Vi - atender às convocações da Assembléia Gerai e de outros gaos d ssi

destes rizer parte.

	

REG	 O

V - prestar ao Centro todo o concurso moral
argo para o qual seja convocado ou o encargo

associados e colaboradores;associados e colaboradores;

Folha n°  o 1- 
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CAPITULO

DOS COLABORADORES

Artigo 15 - O Centro manterá um quadro de colaboradores efetivos e eventuais, formado por
pessoas que, sem os direitos dos associados efetivos, queiram prestar assistência na
consecução dos objetivos e finalidades da instituição.

- Entende-se como colaborador efetivo aquele que se inscreva para contribuir, de forma
periódica e constante, com recursos financeiros, de conformidade com os critérios fixados pela
Diretoria.

;.; 2° - Colaborador eventual é todo aquele que, ocasionalmente, auxilia, voluntária e
gratuitamente, na realização das atividades do Centro.

Artigo 16 - São direitos e deveres dos colaboradores efetivos, além de outros dispostos no
eReg;mento Interno:

; - utilizar-se da biblioteca e de outros recursos de ordem cultural;

- assistir às reuniões públicas e participar de cursos e atividades doutrinárias e práticas
o ramos-idas pelo Centro, conforme dispuser o Regimento interno;

recolher pontualmente a contribuiçãó previamente acertada;

- participar ao Centro a mudança de domicílio.

.;=.aragrafo único - Aos colaboradores eventuais são assegurados os direitos constantes dos

,ncisos e !I deste artigo.
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CAPITULO II

DO QUADRO SOC1

Seção
I	 :	 • R • .u.ezi

Dos Associados
Art1g3	 - O Centro é integrado por número ilimitado de ass'Áaclos, designados

-

"Associados Efetivos", aos quais serão assegurados os direitos previstos em lei e neste Estatuto.

Parágrafo único - Somente serão admitidos corno associados, espiritas que atingiram a
maioridade e que se proponham a trabalhar para o estudo, a difusão e a prática dos princípios da
0outrina Espirita.

Artigo 7° - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas dividas
:oneradas pelo Centro.

Seção II

Da Admissão e do Desligamento

Artigo 8° - A admissão do associado dar-se-á por meio de proposta subscrita por um
• associado efetivo, no pleno gozo de seus direitos, sendo aprovada peio Presidente ou Vice-

Presidente e referendada pela Diretoria em reunião ordinária.

Artigo 9° - O desligamento do associado ocorrerá:

1- por motivo de falecimento, de interdição, de doença e por ausência, na forma da lei civii:

- voluntariamente, por requerimento escrito dirigido ao Presidente;

;11 compulsoriamente, por decisão da maioria absoluta dos presentes à Assembléia Gerai,
convocado especialmente para este fim, quando a conduta do associado constituir causa de
enurtação ou descrédito para o Centro.

Parágrafo único - O associado que venha sofrer a sanção prevista no inciso III deste artigo
podem pedir reconsideração, sem efeito suspensivo, à Assembléia Geral, no prazo de 30 dias
contados da ciência de sua exclusão.

Seção

Dos Direitos e Deveres

Amigo 10 - São direitos dos associados:

votar nas Assembléias Gerais e ser votado para os cargos eletivos;

- fazer uso, para si e para as pessoas de sua familia, na conformidade do Regimento
interno e demais regulamentos, da biblioteca e de outros recursos de ordem cultural;

- assistir às reuniões públicas e participar de cursos e atividades doutrinárias e práticas
o °movidas pelo Centro, conforme dispuser o Regimento Interno.

Artigo 11 - São deveres dos associados:

cumprir e respeitar este Estatuto, o Regimento Interno, os regulamentos e as
3eibe; ações da Diretoria e da Assembléia Geral;

- manter teu cadastro atualizado junto à Secretaria;
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- contribuir mensalmente, na forma do artigo 12 do presente Estatuto;
L'V - cumprir fielmente os fins da instituição;
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I Folha n°	 5- do proc.

CENTRO ESPiRITA JEStifYcsv.
• Adefrka Cicone - As. Parlamentar

ESTATUTO - JUL. 00093 4% . 51(21406

CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, FINS E SEDE

Artigo 1° - O Centro Espírita Jesus, fundado em 23 de dezembro de mil novecentos e
sessenta e dois, neste Estatuto designado qCentro » , é uma organização religiosa, sem fins
económicos, com duração indeterminada, com sede e foro à Rua Japaratuba n* 338, bairro
Sacornã. São PaulotSP,e que tem por objeto e fins:

- o estudo, a prática e a difusão do Espiritismo em todos os seus aspectos, com base
nas obras de Alian Kardec, que constituem a Codificação Espírita;

• - a prática da caridade espiritual, moral e material por todos os meios ao seu alcance,
dentro dos princípios da Doutrina Espírita, desenvolvendo, para tanto, atividades nas áreas
assistencial, cultural e beneficente;

til- a união solidária das sociedades espiritas e a unificação do movimento espírita.

Parágrafo (mico - Os objetivos e finalidades do Centro fundamentam-se na Doutrina
Espiritas codificada por Afian Kardec e nas obras que, seguindo seus princípios e diretrizes,
lne são complementares e subsidiárias.

Artigo 2°- O Centro é de duração indeterminada.

Artigo 3° - Para a consecução dos objetivos e fins a que se propõe, o Centro adota os
seguintes princípios e diretrizes:

- não há, entre os beneficiários de seus serviços, qualquer discriminação de raça, sexo, cor
e religião;

- todos os cargos de direção são exercidos gratuitamente e os associados não fazem jus:
nessa condição, a remuneração de qualquer natureza;

- não há distribuição de lucros, dividendos, "pro labore m ou remuneração de qualquer
• natureza aos associados ou colaboradores da instituição;

- todas as receitas e despesas são escrituradas regularmente, em livros devidamente
:-egtstrados e revestidos das formalidades iegais;

- na manutenção das finalidades e dos objetivos do Centro, todos os recursos são
aplicados no território nacional.

Artigo 4°- O Centro manterá departamentos, na forma que dispuser o Regimento Interno.

Artigo 5° - O Centro reger-se-á pelo presente Estatuto, peld„Regimento Interno aprovado
eia Diretoria e demais normas aplicáveis.

ESTATUTO
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Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência,
providencie junto à RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
.,..,

....,...;"	 CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
-

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
62.754.304/0001-00 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL
DATA DE ABERTUFtA
03/04/1970

i NOME EMPRESARIAL
CENTRO ESPIRITA JESUS 	 I

1 
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATNIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 	 I
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS
94.934-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e i arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

I CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - OUTRAS FORMAS DE ASSOCIACAO	 I

I

I

LOGRADOURO
R JAPARATUBA

NÚMERO	 I
338

I COMPLEMENTO

I CEP	

I04.254-000
BAIRRO/DISTRITO

E 
SACOMAN

MUNICÍPIO
I SA0 PAULO

i	 [ suFp	 I
Ii SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
I DATA DASITUAÇÃO CADASTRAL

I

I

SITUAÇÃO ESPECIAL
~MN.* I 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
*****H1*

I

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 748, de 28 de junho de 2007.

Emitido no dia 25/11/2007 às 20:59:54 (data e hora de Brasília).

1 ,V, oltar I

Copyright Receita Federal do Brasil - 25/11/2007

http://www.receita.fazenda.gov.br/prepararImpressao/ImprimePagina.asp 	 25/11/2007



Petrangela Ma de A. Russini
Secretária

CENTRO ESPÍRITA JESUS

Folha h° 	 3  do proc.

Acks::na Ck;one - M. Parlamentar

RE. 100.406

30410001-W
ESP I RITA .JF si!s

..nperatui,o,

•,

São Paulo, 05 de novembro de 2007.

Ilustríssimo Vereador da cidade de São Paulo
Adilson Amadeu

Conforme entendimentos mantidos entre os Srs. Luiz Carlos Gutierrez e Marcelo
R ussini, juntamos a presente documentação de nossa entidade e solicitamos a V.Sas.
dignas providências no sentido de obtenção junto ao órgão municipal competente do
-reconhecimento de Utilidade Pública Municipal", conforme Decreto Lei n° 4.819de
21'11/1955.

.‘proveitamos a ocasião e apresentamos nossas cordiais saudações.



Câmara Municipal de SiYóa Pi
Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

JUSTIFICATIVA

O projeto em epigrafe visa atender pleito da comunidade onde esta sediada a

entidade bem como da sua própria diretoria, cuja documentação segue anexo ao

projeto, sendo que a mesma de fato demonstra ser merecedora de tal benesse
•	 municipal, espero assim, que a proposta mereça a acolhida e atenção dos nobres

Pares.

•



ISegue(m) juntede(s), nesta
data, decurnento(s) e folha de

Db

Ass:

e&.
Adelina eicone

Assistente Parlamentar
Registro 100.405
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LiDO H OU E
i‘x_S COMJSCV.-- S ,DE Z b FEV. 2008

PROJETO DE LEI N° 01 - PL

01- 0019/2008

ok
Declara de utilidade pública
municipal a entidade que
especifica e dá outras
providências.

A Câmara Municipal delSão Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica declarada d utilidade pública municipal, nos termos da Lei n° 4.819,

de 21 de novembro de 1955, alterada pelas Leis n° 5.120 de 8 de março de 1957;

n°6.915 de 14 de junho de 1966; n° 7.211 de 19 de novembro de 1968; n°11.295

de 27 de novembro de 1992 e n° 12.520 de 24 de novembro de 1997, a entidade

denominada CENTRO ESPRIRITA JESUS, sediada na Rua japaratuba, n° 338 L

Sacomã, São Paulo - SP.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,. revogadas as

disposições em contrário.
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